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Resumo: Este artigo é resultado de uma pesquisa referente à reforma curricular no curso de Direito da 
Unievangélica. O objetivo foi analisar o processo de implantação e a prática de um currículo com 
proposta integradora aplicada ao curso de Direito, destacando as perspectivas de avanço na adoção da 
prática interdisciplinar. Participaram da pesquisa: docentes, gestores e acadêmicos do Curso. A 
elaboração do PPC resultou de um processo dialógico no colegiado, mediado pelo Núcleo Docente 
Estruturante. Os participantes da pesquisa consideraram que a adoção do novo currículo foi um avanço 
para o curso de Direito, embora reconheçam que existem limites e barreiras que devem ser superadas. O 
novo currículo está organizado em eixos formativos bem delineados, de forma a permitir o diálogo entre 
os diferentes saberes que compõem a formação nessa área. O debate quanto ao ensino jurídico no Brasil 
tem demonstrado quão necessário se faz ampliar as pesquisas referentes ao processo de ensino-
aprendizagem na educação superior, especialmente nesse campo do saber. 




Abstract: This article is the result of a research which anilyzed the curriculum reform of the Law 
course at Unievangélica. We analyzed the process of implementation and practice of a curriculum with 
integrative and multidisciplinary proposal applied to the Law course. The aim of the research was to 
evaluate the challenges of the implementation of the new Pedagogic Project, emphasizing the 
perspectives of advancement in adopting an interdisciplinary practice. The participants of the research 
were professors, administrators and students of the course. The construction of the Pedagogic Project was 
a result of a dialogic process in the collegiate which was mediated by the Núcleo Docente Estruturante 
(Structuring Comitee of Teachers). The participants considered the adoption of the new curriculum an 
advance to the Law course. However, they recognized that there are limits and barriers to be overcome. 
The new curriculum is organized in well-defined formative axes in order to allow the dialogue among 
different knowledges which are part of the formation in this area. The debate about legal education in 
Brazil has shown how necessary it is to increase researches on the teaching-learning process in higher 
education, especially in this area of knowledge. 




A presente pesquisa analisou a reforma curricular no curso de Direito da 
UniEVANGÉLICA, que nos seus mais de 40 anos de existência acompanhou a 
tendência nacional de ensino tradicional e atualmente se pauta em uma nova proposta 
curricular. As diretrizes curriculares, as dinâmicas socioeconômica, cultural e 
tecnológica provocaram questionamentos aos modelos tradicionais de ensino, 
provocando a necessidade de alterações no currículo e nas metodologias de ensino. 
Nesse processo, efetivou-se um novo Projeto Pedagógico de Curso (PPC) para o curso 





de Direito, com uma matriz curricular integradora que propõe a articulação dos saberes 
em eixos de formação. Esse modelo de matriz somente pode ser efetivado com a 
participação coletiva na elaboração e execução do Projeto. A articulação dos saberes em 
eixos de formação demanda atividades interdisciplinares, as quais predispõem novas 
práticas e estratégias de ensino. Passado um tempo da implantação da reforma 
curricular, questiona-se como está o processo formativo e de que forma a comunidade 
acadêmica executa a matriz integradora. A formação em nível superior se orienta para a 
construção de um perfil de egresso com habilidades técnicas e práticas no campo do 
saber, mas também em sujeitos com postura ética, atentos ao contexto em que vivem. 
Tomando por referência esses princípios que o colegiado do curso de Direito elaborou 
uma nova proposta curricular, utilizando como norte a matriz integradora.  
Nessa perspectiva, os problemas orientadores da pesquisa foram: em que medida 
o currículo se efetivou na prática acadêmica? quais os avanços e entraves? como a 
articulação curricular proposta na matriz se materializou e de que forma as atividades 
interdisciplinares se integram? 
Em âmbito nacional, os currículos dos cursos de Direito têm sido objeto de 
preocupação de diversos segmentos ligados, direta e indiretamente, ao campo jurídico. 
O debate acerca do ensino jurídico tem gerado discussões acaloradas e está longe de 
chegar a um consenso. 
Desde 2011, a coordenação, os professores e os alunos do curso de Direito 
de Anápolis – UniEVANGÉLICA – vêm envidando esforços no sentido de reformular o 
currículo, visando acompanhar as mudanças legais estabelecidas pelo MEC e, 
principalmente, as demandas sociais em níveis nacional, regional e local. 
Nesse sentido, a reestruturação da matriz do Curso representou o resultado 
de um exercício coletivo na busca de uma nova concepção de ensino jurídico. Essa 
experiência foi baseada em trabalho coletivo e resultou na elaboração de uma Matriz 
Curricular Integradora. A partir dessa nova concepção pretendeu-se construir uma 
prática pedagógica baseada na unidade dialética processual, pela qual a aprendizagem 
passa a ser significativa, ativa, em que o papel do professor é conduzir o acadêmico por 
meio de atividades contínuas que integram os fundamentos teóricos, a prática 
profissional e a realidade social (ANASTASIOU; ALVES, 2010). 
Durante muito tempo, as escolas superiores dispuseram de pouca margem 
de liberdade para realizar o planejamento curricular. Isso porque a legislação anterior 
caracterizava-se por excessiva rigidez, com a fixação detalhada dos currículos mínimos. 





Todavia, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1966), atualmente vigente, confere autonomia às instituições de ensino superior para 
fixar os currículos de seus cursos, desde que observada as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (GIL, 2007). 
As Diretrizes Curriculares permitem a flexibilidade curricular de forma a 
melhor atender às necessidades diferenciais de seus alunos e às peculiaridades das 
regiões nas quais se inserem. Isso significa, por outro lado, que necessitam ser mais 
criativas e responsáveis. 
Pelo exposto, acreditamos que a realização da pesquisa foi relevante do 
ponto de vista científico, pois contribuiu para alargar o conhecimento dos principais 
desafios e problemas enfrentados durante a efetivação da Matriz Curricular Integradora, 
como um aprofundamento nos debates e nas práticas referentes ao ensino jurídico no 
Brasil. 
 A reestruturação curricular do curso de Direito  
O curso de Direito da UniEVANGÉLICA passou por uma reforma 
curricular em 2012. O novo projeto pedagógico foi elaborado com perspectivas de 
superar os entraves do conservadorismo e trabalhar por uma formação integral, 
humanista e interdisciplinar.  
O curso de Direito da UniEVANGÉLICA funciona desde 1968, sendo um 
dos mais antigos do Estado de Goiás. Apesar dos constantes ajustes e tentativas de 
atualização da estrutura curricular do Curso, sentiu-se a necessidade de provocar uma 
mudança significativa que viesse a romper com muitos paradigmas que permeiam o 
ensino jurídico na atualidade. 
Segundo Aguiar (2004, p. 181), o conservadorismo alienado prevalece na 
maioria das escolas de Direito,  
que incutem o sentido de ordem, sem discutir o que significa, que fala 
perfunctoriamente sobre justiça, sem nunca aprofundar sobre o tema, 
já que está voltada para a norma posta, não podendo perder tempo 
com essas perfumarias filosóficas, sociológicas ou políticas.  
Nesse mesmo sentido, Polastro (2013, online) afirma que os atuais 
currículos dos cursos de Direito transformam os estudantes em participantes de modelos 
antigos, não incentivando a autonomia. As aulas são extremamente teóricas e reduzem 
as linearidades, fenômenos que são complexos, incutindo visões pobres e simplistas.  





O currículo foi pensado para se trabalhar de forma globalizante e adotando 
uma metodologia que valorizasse a aprendizagem ativa. A estrutura curricular no Curso 
se orienta pela Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996) e pela discussão nos meios 
acadêmicos brasileiros a respeito da existência de um descompasso entre o ensino 
jurídico e o ensino das outras ciências sociais, quer em nível teórico quer em nível 
prático. Este fato reflete o anacronismo da formação jurídica no Brasil, constatado na 
permanência de cursos jurídicos com caráter bacharelesco, indiferentes às mudanças e 
aos novos desafios da realidade social e jurídica.  
Mesmo observando todas as proporções, essa constatação serve de 
orientação para a proposta curricular do Curso. Por isso, diante das exigências das novas 
diretrizes curriculares e da discussão sobre os novos paradigmas educacionais, o curso 
de Direito, em seu Projeto Pedagógico, destaca uma concepção curricular em que o 
conhecimento é construído em um exercício crítico do intelecto que proporcione um 
maior grau de autoconsciência e de desenvolvimento do ser humano. O processo 
educacional, portanto, é centrado no progresso do indivíduo e da universidade, num 
processo de cooperação no qual o professor não existe para o aluno, mas ambos para a 
ciência (COURT, 1976, p. 226).  
O Curso está estruturado com base em quatro eixos. Esses eixos se 
organizam de maneira diversa na estrutura da matriz curricular. Dois eixos atravessam 
todo o currículo verticalmente, em um conjunto de disciplinas que se articulam. Esses 
eixos são: de formação fundamental e de formação profissional. A relação entre a ética 
e o conhecimento é colocada como um eixo central que norteia todos os demais. O 
quarto eixo está construído em modelo de espiral de forma a integrar as disciplinas dos 
outros três eixos. Esse eixo foi nomeado de formação prática. 
O eixo de formação prática tem como objetivo direcionar todo o conteúdo 
dos demais eixos para uma aplicação prática integrada e multidisciplinar. Dessa 
maneira, pretende-se oportunizar aos alunos um conhecimento interdisciplinar 
construído pela reflexão contínua sobre as relações entre os conhecimentos da formação 
fundamental, da formação profissional, da ética e das práticas profissionais do operador 
do Direito.  
O eixo de formação fundamental articula a aplicação de princípios, 
concepções e critérios oriundos de diferentes áreas do conhecimento, com pertinência 
ao campo do Direito, e que contribuam para o desenvolvimento das pessoas, das 
organizações e da sociedade. Nesse sentido, são desenvolvidos estudos relativos à 





Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia, 
Sociologia e Língua Portuguesa, tendo em vista as formas de comunicação no mundo 
contemporâneo; estudo da problemática da sociedade contemporânea: direitos humanos, 
diversidades social, étnico-racial e cultural, cidadania, sustentabilidade e outras questões 
de relevância local e regional; atenção às questões referentes à ética, à justiça, 
dialogicidade, respeito mútuo e solidariedade, articulando o saber acadêmico à pesquisa, 
à extensão e à prática; estudo, aplicação e avaliação dos textos legais relativos à 
organização e composição do sistema jurídico; planejamento, execução e avaliação de 
experiências que considerem o contexto histórico e sociocultural do sistema jurídico 
brasileiro, entre outras problemáticas centrais da sociedade contemporânea.  
O eixo de formação profissional promove a utilização de mecanismos 
didáticos que possibilitam o despertar, no aluno, do interesse pelas disciplinas ligadas 
ao Direito Público, com o estudo de questões referentes ao Estado e à sociedade; 
aplicação dos elementos e valores norteadores da ciência do Direito e de sua evolução; o 
estudo das peculiaridades que cercam as mudanças sociais, econômicas, políticas e 
culturais do Estado Brasileiro; utilização do conhecimento adquirido para identificar as 
diversas possibilidades de aplicação do direito na vida cotidiana. 
O eixo de formação prático-profissional oportuniza o aprimoramento do 
conhecimento teórico dos conteúdos estudados, valendo-se de atividades simuladas que 
vislumbrem os procedimentos judiciais por meio de práticas presenciais e virtuais; a 
aplicação dos conteúdos teóricos e práticos obtidos, por intermédio de atividades reais 
que exijam o conhecimento do direito material e do direito processual, aliada aos 
fundamentos éticos e humanistas; a aplicação do Direito no âmbito judicial, como, 
também, no âmbito extrajudicial, por meio de atividades de extensão educacionais que 
levam à formação cidadã; a possibilidade de reconhecimento, por análise, de 
habilidades e competências do discente, mesmo que adquiridas fora do ambiente 
acadêmico, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais e 
opcionais, especialmente nas relações comuns de trabalho e com as ações de extensão 
junto à comunidade sobre as diversas modalidades enriquecedoras da prática 
pedagógica curricular; a promoção da interdisciplinaridade por meio do 
desenvolvimento de pesquisas; o desenvolvimento do hábito da pesquisa, possibilitando 
a descoberta de novos conhecimentos jurídicos, inclusive a valorização da oralidade; o 
incentivo à interação e desenvoltura nas relações interpessoais; a aplicação de temas 





fundamentados na perspectiva da cidadania, na formação técnica, científica e 
humanística.  
As disciplinas não são concebidas enquanto unidades delimitadas e rígidas, 
pelo contrário, elas são concebidas enquanto unidades com limites fluidos que 
estabelecem relações com as demais disciplinas a fim de compor um todo. Esse todo é 
articulado sincronicamente e diacronicamente, ou seja, durante cada semestre as 
disciplinas se articulam horizontalmente e verticalmente, num movimento de 
aprofundamento.  
As disciplinas se articulam com as demais do mesmo semestre e com a dos 
semestres precedentes. O conjunto de disciplinas se articula, compondo módulos que 
gravitam em torno da disciplina nuclear. Os critérios para integração das disciplinas em 
módulos segue uma lógica do diálogo teórico/prático que permite uma relação 
interdisciplinar entres esses campos específicos do conhecimento. Atualmente, a 
preocupação com os processos de ensinar, aprender e apreender estão presentes na 
educação de um modo geral. Todavia, essas ações são muitas vezes consideradas e 
executadas como ações separadas e segmentadas (ANASTASIOU; ALVES, 2010). É 
importante retomar a discussão sobre o processo de aprendizagem no esforço de superar 
a tendência tecnicista a fim de desenvolver um processo dialético de trabalho, rompendo 
com a tradicional ideia de dar aulas sem se preocupar com a apreensão, pelos alunos, do 
conteúdo dado. 
Segundo as autoras Anastasiou e Alves (2010), é preciso distinguir quais 
ações estão presentes na meta que estabelecemos ao ensinar. Se a meta se refere à 
apropriação do conhecimento pelo aluno, é necessário se reorganizar. Precisamos 
superar o aprender, que tem se resumido ao processo de memorização a fim de 
assegurar a apreensão, isto é, a compreensão do processo de aprendizagem. Nesse 
sentido, o aluno de Direito deve ser capaz não apenas de aprender o conteúdo formal 
das ciências jurídicas, mas, sobretudo, de apreender que a lei não é o único significado 
do Direito.  
Enquanto intérprete das leis, ele não deve analisar os fatos apenas com a 
visão positivista legalista de Kelsen, ou seja, apenas com base no comando legal. Mas 
realizar essa análise admitindo a possibilidade de valorações que surgem no decorrer da 
prática jurídica, utilizando para isso uma lógica. Para Kelsen, a lógica jurídica está 
intimamente ligada à ideia que se faz do Direito, sendo importante que haja uma 
reflexão sobre a evolução do Direito para o exame das técnicas de raciocínio próprias 





dessa disciplina. Assim, a legislação em vigor é transformada em um sistema de Direito, 
ou seja, um instrumento o mais perfeito possível, que conteria o conjunto das regras do 
Direito. Segundo Alf Ross (2009), deve-se buscar uma construção realista do conceito 
de Direito com o objetivo de se obter esse conhecimento por meio de uma abordagem 
empírica.   
O Projeto Pedagógico do Curso reflete também algumas concepções de 
autores clássicos como Chaim Perelman (2000; 2002), Jonh Rawls (2003, 2005), Jurgen 
Habermas (2003) e Miguel Reale (2002) a fim de proporcionar aos alunos teorias que 
embasem uma compreensão o mais ampla possível, capaz de abarcar a complexidade do 
fenômeno jurídico no mundo atual.  
As mudanças provocadas pelo avanço do conhecimento, da tecnologia e da 
comunicação marcam decisivamente o início do século XXI e apresentam novos rumos 
e avanços não somente em setores produtivos, mas nas mais diversas áreas de 
relacionamento do homem. Os reflexos dessa revolução sobre a cultura e sobre o ensino 
do Direito são imensos. De um lado, tem-se a universalização da informação, libertando 
os indivíduos das limitações das culturas nacionais e abrindo possibilidades para a 
internacionalização da cidadania. Por outro lado, passa-se a exigir que esse cidadão seja 
instruído, receba adequada preparação para que possa participar e usufruir dos avanços 
que a nova ordem oferece. Por isso, conviver e atuar profissionalmente nesse contexto 
marcado por múltiplos acontecimentos implica necessariamente estar apto a interagir 
num mundo complexo. Para tanto, a universidade deve preparar o discente para uma 
visão humanística pautada na sensibilidade social e ética, por meio do desenvolvimento 
de competências que permitam articulações sociojurídicas na garantia da democracia e 
da cidadania; também para atuar como pacificador, imbuído de competência 
profissional, voltado para os problemas da sociedade atual. A ética é um eixo principal 
do Projeto Pedagógico, pois este saber filosófico perpassa o exercício do direito 
quotidianamente, porque grandes decisões que se projetam sobre a vida social passam 
por decisões dos operadores do Direito.  
O sentido da responsabilidade ético-social parece ser ainda mais aflitivo 
nesta profissão, o que só pode tornar este tipo de debate um exercício indispensável para 










Os procedimentos metodológicos propostos foram de base qualitativa, com 
pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Para a pesquisa de campo, foram 
realizadas entrevistas e aplicados questionários para os diferentes sujeitos da 
comunidade acadêmica a fim de identificar a vivência do processo de alteração do 
currículo, com foco na estrutura da Matriz Integradora. A análise documental foi feita 
por meio dos documentos norteadores da reforma curricular e o PPC do curso de Direito 
da UniEVANGÉLICA. Foram analisados, também, os planos de aprendizagem e 
material produzido pelos professores para a ministração das aulas.  
O processamento dos dados, sua sistematização e análise observaram os 
preceitos científicos e a fundamentação teórica acerca dos temas tratados. O 
planejamento do trabalho das pesquisas de campo tomou como norte os princípios 
básicos de metodologia científica para levantamento de opiniões e demais situações 
vivenciadas no contexto acadêmico.  
     A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2002), é aquela que tem como base 
material já elaborado constituído principalmente de livros e artigos científicos, cuja 
vantagem está no fato de permitir a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais 
ampla do que aquela que poderia ser pesquisada diretamente.  
Segundo Gil (2002), as fontes consultadas são aquelas capazes de fornecer 
respostas adequadas à solução do problema proposto. Para localização adequada das 
literaturas pertinentes ao tema. 
A análise dos dados foi realizada a partir da literatura específica sobre o 
tema, identificando as informações e os dados constantes no material pesquisado, 
estabelecendo relações entre as informações e dados obtidos com problema proposto e 
analisando a consistência das informações e dados apresentados pelos autores, conforme 
Gil (2002). 
Foi realizada uma leitura analítica com o objetivo de organizar as 
informações contidas nas fontes para obtenção de indicadores e proposições para os 
problemas de pesquisa. Depois da leitura foi selecionado o material de interesse, 
procedendo com a leitura integral do material, identificação das ideias chaves, a 
hierarquização delas, a sintetização dos conceitos e a argumentação crítica (GIL, 2002). 
Após a leitura, foram confeccionadas fichas bibliográficas dos textos disponíveis para o 





estudo, levando em consideração os seguintes itens: objetivos, ano, autor, tipo de fonte e 
conclusões do estudo. 
A partir da organização dos dados e da análise do material selecionado, foi 
realizada comparação entre os autores, buscando estabelecer pontos comuns para 
elaboração da discussão (GIL, 2002). Os conteúdos teóricos fundamentais analisados 
foram: ensino jurídico, matriz integradora, interdisciplinaridade, metodologias de ensino 
e avaliação na educação superior.  
O estudo de campo foi descritivo, buscando identificação das características 
da população e do fenômeno em análise. O estudo foi realizado em uma instituição de 
ensino superior na cidade de Anápolis, Goiás – o Centro Universitário de Anápolis – 
UniEVANGÉLICA – onde foram coletados dados de docentes e de acadêmicos do 
curso de Direito. A população do Curso é estimada em 1.400 alunos regularmente 
matriculados. Para definição da amostragem foram levados em consideração os critérios 
de inclusão e de exclusão. Os alunos selecionados foram aqueles que estavam cursando 
do 1º ao 7º período do Curso. Optou-se por selecionar esses períodos, pois a mudança 
da matriz curricular iniciou-se em 2012/1. A amostra foi integralizada por 300 alunos, 
25 docentes e 02 gestores. 
A técnica para coleta de dados foi entrevista com roteiro semiestruturado. 
As perguntas foram transcritas na íntegra para posterior análise e os sujeitos foram 
abordados entre os intervalos das aulas. 
O estudo foi realizado na própria instituição de pesquisa, em ambiente 
reservado e tranquilo, sendo que para maior comodidade entre os entrevistados, foi 
realizado no dia e horário conveniente para o participante. 
A partir da coleta dos dados todo o material obtido foi interpretado e 
analisado de acordo com a teoria estudada. A análise dos dados foi realizada a partir de 
entrevistas semiestruturadas usando a técnica de análise temática, que se compõe de três 
etapas: pré-análise (organização do material, leitura flutuante, horizontal e vertical), 
descrição analítica (descrição do conteúdo das falas de forma sistematizada) e análise 
inferencial (categorização dos dados). 
Para melhor entendimento, os dados coletados foram apresentados por meio 
de categorias de análise. 
 
 





Análise e discussão dos dados 
A realização desse tipo de pesquisa é relevante, pois possibilita analisar o 
processo de implantação e os desafios enfrentados pela comunidade acadêmica do curso 
de Direito de Anápolis ao adotar novo currículo baseado na matriz integradora. 
A finalidade foi avaliar os entraves presentes nesse processo de superação 
do conservadorismo, característica marcante da maioria das faculdades de Direito no 
Brasil e as perspectivas de avanço na adoção da Proposta Pedagógica integradora e 
interdisciplinar. O estudo permitiu identificar, a partir da visão dos diferentes sujeitos, 
docentes e discentes, o processo de efetivação do modelo que foi adotado, bem como a 
metodologia de avaliação formativa empregada no Curso. 
O fato de sermos professoras e de termos participado como docentes 
ativamente da reestruturação curricular do curso de Direito nos motivou a querer 
pesquisar esse assunto, pois acreditamos que é relevante do ponto de vista científico e 
fundamental para se pensar novas formas de se estruturar o currículo do Curso. Os 
docentes, os discentes e a comunidade acadêmica em geral são os que irão se beneficiar 
dos resultados alcançados. 
O estudo foi realizado em literatura de propriedade das propositoras, 
disponíveis na Biblioteca Acadêmica e em meio eletrônico. O acesso aos documentos 
institucionais foi formalmente, solicitado aos gestores da Instituição. A pesquisa de 
campo foi realizada na Instituição, o que facilitou o acesso aos sujeitos da pesquisa. Os 
sujeitos da pesquisa participaram voluntariamente, a partir do convite dos 
pesquisadores.  
Para que a interpretação e a discussão dos dados coletados fossem 
apresentados, utilizou-se o método de Bardin (2004). Nesse método, ressalta-se que a 
análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. A 
descrição analítica funciona segundo procedimentos sistêmicos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens. Trata-se, portanto, de um tratamento das informações 
contidas nas mensagens. A análise foi dividida em quatro categorias:  
 Desafios enfrentados a partir da adoção do currículo inovador no curso de 
Direito; 
 Avanços e limites da proposta curricular; 
 Metodologia e recursos didáticos adotados;  





 O modo como a articulação interdisciplinar se efetiva no Curso. 
Categoria 1 – Desafios enfrentados a partir da adoção do currículo inovador no 
curso de Direito 
A estrutura curricular no curso de Direito do Centro Universitário de 
Anápolis orienta-se pelas novas exigências da Lei de Diretrizes e Bases e pela discussão 
nos meios acadêmicos brasileiros a respeito da existência de um descompasso entre o 
ensino jurídico e o ensino das outras ciências sociais, quer em nível teórico quer em 
nível prático. Este fato reflete o anacronismo da formação jurídica no Brasil, constatado 
na permanência de cursos jurídicos com caráter bacharelesco, indiferentes às mudanças 
e aos novos desafios da realidade social e jurídica brasileira. 
Mesmo observando todas as proporções, essa constatação serve de 
orientação para a proposta curricular do Curso. Por isso, diante das exigências das novas 
diretrizes curriculares e da discussão sobre os novos paradigmas educacionais, o curso 
de Direito da UniEVANGÉLICA, em seu Projeto Pedagógico de 2012, destaca uma 
concepção curricular em que o conhecimento é construído em um exercício crítico do 
intelecto que proporcione um maior grau de autoconsciência e de desenvolvimento do 
ser humano.  
O Curso está estruturado com base nos três eixos. Estes organizam-se de 
maneira diversa na estrutura da matriz curricular. Dois eixos perpassam todo o currículo 
verticalmente, distribuindo, ao longo dos períodos, disciplinas que os contemplam. São 
estes o de formação fundamental e o de formação profissional. O terceiro eixo atravessa 
a matriz, construindo uma espiral que integra os outros dois eixos: é o Eixo de formação 
prático-profissional (PROJETO PEDAGÓGICO, 2012). 
Esse último eixo tem como objetivo direcionar todo o conteúdo dos demais 
eixos para uma aplicação prática integrada e multidisciplinar. Dessa maneira, pretende-
se oportunizar aos alunos um conhecimento interdisciplinar construído pela reflexão 
contínua sobre as relações entre os conhecimentos da formação fundamental, da 
formação profissional e das práticas profissionais do operador do Direito. 
Para que essa estrutura seja efetivada em cada período letivo do Curso, o 
PPC propõe que as disciplinas dialoguem entre si por meio de um núcleo articulador. 
Esse núcleo é composto por disciplinas do período em questão, que possuem a 
capacidade de dialogar com todas as demais, proporcionando ao aluno um momento de 





prática multidisciplinar integradora. Além disso, existem subgrupos de disciplinas que 
dialogam entre si.  As disciplinas não são concebidas enquanto unidades delimitadas e 
rígidas. Pelo contrário, elas são concebidas enquanto unidades com limites fluidos que 
estabelecem relações com as demais disciplinas, a fim de compor um todo integrado 
(PROJETO PEDAGÓGICO, 2012). 
Para que a estrutura curricular seja operacionalizada em cada período letivo, 
as disciplinas devem dialogar entre si por meio de um núcleo articulador, composto por 
disciplinas do período em questão que possuam um potencial dialógico com as demais. 
Além disso, devem ser formados subgrupos de displinas para ampliar e enriquecer esse 
diálogo. 
Nesse contexto, as disciplinas não são concebidas enquanto unidades 
isoladas e estanques, mas enquanto unidades multidisciplinares e com alta capacidade 
de mobilidade em suas abordagens e conteúdos, estabelecendo relações com as demais 
disciplinas, numa visão integradora e global. Esse todo é articulado sincronicamente e 
diacronicamente, ou seja, durante cada semestre as disciplinas articulam-se 
horizontalmente e verticalmente, num movimento de aprofundamento. As disciplinas 
articulam-se com as demais do mesmo semestre e com a dos semestres precedentes 
(PROJETO PEDAGÓGICO, 2012). 
Participaram da pesquisa 27 docentes, sendo 25 professores do Curso e dois 
gestores. Ao serem indagados sobre a participação na elaboração do Projeto Político 
Pedagógico do Curso, 22 docentes responderam que participaram ativamente  das 
atividades que culminaram no novo PPC. Cinco docentes não participaram, pois 
ingressaram posteriormente.  
Os docentes participantes registraram a sua percepção sobre  o processo de 
elaboração do PPC: 
O processo de elaboração do PPC foi extremamente importante para o curso 
de Direito. A despeito de se revelar um importante instrumento, não houve 
adesão ideal de todos os professores. (gestor 01). 
Não participei ativamente da elaboração do PPC. (gestor 02). 
Foi um trabalho minuncioso de perceber a interface entre as várias 
disciplinas, organizando-as em grupos conforme a proximidade entre os 
conteúdos propostos. Houve dificuldades, pois cada professor enxergava sua 
disciplina como mais importante que as demais. (docente 01). 
A construção da nova matriz foi realizada por meio de eixos de formação. 
Ficou evidente desde o início do processo que o PPC deveria ser construído 
dando ênfase à interdisciplinaridade. (docente 10). 
Acredito que a elaboração do novo PPC foi um avanço para a Instituição e 
não somente para o curso de Direito. (docente 07). 





Houve uma preocupação da Instituição em realizar encontros envolvendo a 
coordenação, professores e Pró-Reitoria Acadêmica, sob a orientação de uma 
especialista na área de currículo. (docente 05). 
O trabalho realizado foi muito importante e a nossa opinião foi valorizada e 
respeitada. (docente 15). 
Pude participar da construção e reflexão acerca do novo Projeto. Entendo que 
o processo foi dinâmico e a atuação da coordenação pedagógica foi baseada 
em uma visão holística. (docente 20). 
Trabalhei e participei de várias reuniões e minha percepção foi a 
aproximação da realidade do Curso e das iniciativas propostas visando a 
adoção de métodos mais eficazes de aprendizagem. (docente 12). 
Não participei, mas tomei conhecimento por meio do material que nos foi 
entregue, e percebi claramente que foi um trabalho elaborado com a 
preocupação de despertar nas pessoas a abertura para a diversidade e a 
interdisciplinaridade (docente 13). 
Não parcipei diretamente da elaboração do PPC, mas contribuí ao participar 
das atividades interdisciplinares propostas e ao ministrar meu conteúdo em 
sala. (docente 25). 
A construção da Matriz Curricular do Curso foi resultado de um processo 
dialógico entre o corpo docente em colegiado, mediado pelo NDE – Núcleo Docente 
Estruturante – pela direção e pela coordenação pedagógica do Curso, com a assessoria 
da Pró-Reitoria Acadêmica e da consultoria externa, já mencionada (Profa. Léa 
Anastasiou). Algumas reuniões foram abertas para a participação de alunos e outras 
foram realizadas diretamente com eles, a fim de ouvi-los a respeito da organização do 
Curso e da matriz curricular.  
Além disso, percebeu-se a necessidade de enfatizar a formação ética dos 
discentes, pois a ausência desta, que antes era percebida apenas nos ambientes políticos 
ou profissionais, agora tem sido sentida e vivenciada no ambiente universitário.  
  
Categoria 2 – Avanços e limites da proposta curricular 
 Os currículos como idealizados e praticados na universidade apresentam-se 
como uma importante estrutura de manutenção da coerência e da organização das 
práticas educacionais dentro do processo ensino-aprendizagem e, portanto, ocupam a 
função fundamental nas relações que estabelecem entre si como procedimento norteador 
tanto para os professores quanto para os acadêmicos.  
A questão curricular como elemento do processo de ensino-aprendizagem, 
ganha destaque no ambiente escolar por se ligar tanto à questão do planejamento, como 
também no aprendizado dos alunos.  
A palavra currículo é de origem latina e significa o caminho da vida, o 
sentido, a rota de uma pessoa ou grupo de pessoas. Currículo indica processo, 





movimento, percurso, como a etimologia da palavra recomenda (FERNANDES, et al, 
Cidade Patrimônio Educativo, 2012). 
A visão curricular é essencialmente um processo centralizado em valores 
cuja atribuição de um juízo se refere a maneira pela qual os objetivos e seus resultados 
são alcançados dentro das expectativas esperadas.  
Os currículos globalizantes têm como centro os universitários e suas 
necessidades educacionais. Nesse caso, os currículos centram-se no princípio de que o 
estudante constrói o conhecimento (ANASTASIOU; ALVES, 2010). 
Os docentes participantes do estudo, ao serem indagados sobre o currículo 
do curso de Direito, responderam: 
A rigor, os desafios ainda persistem, no sentido de se incutir de maneira ideal 
tanto aos docentes quanto aos discentes a importância da 
multidisciplinaridade e da interdisciplinaridade. (gestor 01). 
Conscientizar o corpo docente sobre a importância de tais inovações para o 
curso de Direito é o maior desafio, bem como afastar os conteúdos técnicos 
da análise fria da norma. (gestor 02) 
Avalio o currículo do curso de Direito da UniEVANGÉLICA como sendo 
inovador e positivo. Ele inova ao procurar estabelecer um vínculo entre as 
disciplinas do semestre em andamento por meio de atividades 
interdisciplinares. (docente 09). 
Houve uma evolução considerável na estruturação curricular. Há uma 
preocupação com ações efetivas no campo da interdisciplinaridade e nas 
bases éticas. (docente 02). 
Estudei na UniEVANGÉLICA, mas o Curso atual é diferente, está 
promovendo ao longo dos semestres letivos a maior participação dos 
professores e alunos. (docente 04). 
É visível o trabalho realizado. Atualmente há uma relação mais estreita entre 
teoria e prática, o que favorece o diálogo interdisciplinar. (docente 16). 
Considero o curso de Direito muito bom, principalmente pela articulação 
existente entre os eixos de formação, pela visão humanística e pelo perfil 
esperado do egresso. (docente 23). 
O ensino hoje do curso de Direito tem focado a formação epistemológica. A 
pesquisa, o ensino e a extensão têm sido objeto de preocupação constante. 
(docente 17). 
Infelizmente ainda percebo certa resistência por parte de alguns colegas em 
adotar a interdisciplinaridade na sala de aula. (docente 26). 
Houve uma evolução considerável na estruturação curricular, mas há colegas 
que não estão dispostos a mudar a sua concepção tradicional do Curso. 
(docente 14). 
A inovação gera medo. É mais fácil repetir o que tem sido feito ao longo dos 
anos. Por isso, há professores que resistem à mudança. (docente 11) 
Os avanços estão se consolidando quanto ao despertamento de professores e 
acadêmicos para a necessidade de se pensar o Direito de maneira holística. 
Os limites relacionam-se à necessidade de melhores estruturas em nosso 
ambiente e pelo apego ao formalismo, persistente no ensino jurídico. (gestor 
01). 
Um avanço identificado é a proposta interdisciplinar e a disposição dos eixos 
de formação dentro do currículo. (gestor 02). 
 A maioria dos entrevistados considerou que a adoção do novo currículo foi 
um avanço para o Curso, embora reconheçam que existem limites e barreiras que devem 





ser superadas. A matriz Integradora foi considerada inovadora, embora traga desafios e 
exigências consideráveis para os docentes. 
A inovação, a adoção de práticas interdisciplinares e multidisciplinares não 
é fácil de ser efetivada em um curso que “prima” pela tradição e que considera as 
disciplinas que não são do eixo profissional e prático como sendo matérias de menor 
importância.  
O principal desafio a partir do que foi exposto é motivar professores e 
acadêmicos para a aprendizagem do conhecimento jurídico de forma crítica e 
multidisciplinar. Os avanços estão se consolidando quanto ao despertamento de 
professores e acadêmicos para a necessidade de se pensar o direito de maneira holística 
e da relevância de seu papel social. Os limites relacionam-se à necessidade de desapego 
ao formalismo ainda persistente no ensino jurídico.  
Categoria 3 – Metodologia e recursos didáticos adotados  
Foram entrevistados 25 docentes. As questões versavam sobre recursos 
didático-pedagógicos e avaliações utilizados no curso de Direito a partir da reforma 
curricular. As respostas obtidas foram:  
12 (doze) docentes responderam que sempre utilizam como recurso didático 
aulas expositivas. O restante, 13 docentes, admitiram que fazem uso da aula expositiva 
dialogada com apoio de datashow e de quadro negro.  
Outros recursos utilizados e listados pelos docentes foram: seminários (03 
docentes); debates (04 docentes); recursos audiovisuais (08 docentes); textos sobre a 
aula (04 docentes); e estudos de casos práticos (06 docentes). 
Até pouco tempo atrás, a formação do professor e a seleção de novos 
docentes tinha como foco quase exclusivamente o conhecimento que deveria possuir 
acerca de sua disciplina e de sua área de formação. As questões de ordem pedagógica ou 
relativas à prática docente eram pouco valorizadas. O domínio da disciplina era 
parcialmente explorado e as diferentes visões e concepções da disciplina não eram 
problematizadas nem exploradas tanto pela pesquisa acadêmica quanto pelos 
formadores e selecionadores de professor.  
A partir da década de 1980 esse cenário sofreu significativa alteração. 
Embora o domínio do conteúdo de ensino, ainda que técnico-formal, continuasse a ser 
exigido, este perde o status que tinha no período anterior. Na década de 80, as pesquisas 





sobre ensino e formação de professores passaram a priorizar o estudo de aspectos 
políticos e pedagógicos mais amplos. Só recentemente (década de 90 e seguinte) os 
professores universitários começaram a se conscientizar de que a docência, como a 
pesquisa e o exercício de qualquer profissão, exigem capacitação própria e específica, 
mas requer também a capacidade de o profissional transitar em áreas que lhe permitam 
conhecimentos interdisciplinares e multidisciplinares.   
O docente atual deve delimitar sua área de trabalho, estabelecer seus 
objetivos e discorrer sobre a importância do que pretende ministrar sob diferentes 
pontos de vista: prático, econômico-social, teórico ou metodológico. O professor, ao 
fazer seu planejamento acadêmico, leva em consideração os objetivos pretendidos com 
sua disciplina no decorrer do semestre ou ano letivo. Cada um tem a sua frente um leque 
de opções que lhes permite adotar ou refutar determinados recursos didáticos 
pedagógicos. A sua visão de mundo, formação, e a sua área de atuação determinarão a 
conduta que será adotada e os recursos que serão empregados.  
A metodologia empregada pelo docente revela a sua postura frente ao 
processo de ensino-aprendizagem. O curso de Direito é conhecido como marcado pelo 
perfil tradicional e conservador da maioria dos docentes, diferente de outras áreas do 
saber, onde a prática tende a ser aberta e inovadora a outros recursos didáticos e 
pedagógicos. 
As áreas de Sociologia, Antropologia, Ciência Política e Filosofia tendem a 
ser vistas por docentes da área jurídica como “perfumarias” e conhecimentos “sem” 
relativa importância para os operadores do Direito. 
Foram também entrevistados 300 alunos do curso de Direito (do 1º ao 7º 
período). O resultado obtido confirmou a postura tradicional que ainda vigora no Curso.  
 METODOLOGIA / RECURSOS DIDÁTICOS 
Período 1º B 2º A 3º B 4º A 5º A 5º B 6º A 7º A 7º B 
Quantidade de alunos participantes 35  37 51 35 30 44 15 30 23 
Recursos 
didáticos: 
Aula expositiva 22 18 30 18 12 37 10 25 20 
Slides 05 11 07 - - - - - - 
Datashow 08 04 08 14 11 07 05 05   
Outros - 04 06 03 07 - - - 03 
 Atividades 
avaliativas 
Provas/trabalhos  30 37 49 35 26 39 13 20 18 
Pesquisas/debates 05 - 02 - 04 05 - 06 - 
Estudos de casos 
práticos 
- - - - - - 02 04 05 
Total de alunos entrevistados: 300 – Fonte: Dados trabalhados pelos autores. 
  





DISCIPLINAS QUE OS DOCENTES FAZEM REVISÃO e FEEDBACK DAS ATIVIDADES AVALIATIVAS 
1º B 2º A 3º B 4º A 5º A 5º B 6º A 7º A 
  
































Sociologia Direito Penal 
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Penal 
  Economia   
  
Ética 
  Filosofia Filosofia         
  
  
    Sociologia         
Fonte: Dados obtidos pelos autores na pesquisa.  
A serem interrogados sobre as disciplinas do curso de Direito que fazem uso 
de revisão das atividades avaliativas os alunos citaram matérias de eixo de formação 
fundamental e profissional. Isso denota que geralmente as disciplinas do “eixo prático” 
não empregam o recurso de avaliar as atividades práticas profissionais. 
As rápidas mudanças que estão ocorrendo no mundo e na sociedade 
brasileira representam um grande desafio sob várias perspectivas. No mundo do 
trabalho surge a exigência de um trabalhador que deverá desenvolver competências 
ligadas ao raciocínio lógico, à facilidade de comunicação e à capacidade de aprender a 
aprender. O perfil ideal de qualificação implica a mobilização das competências 
adquiridas ou construídas mediante o processo de aprendizagem, reunindo o saber fazer, 
o saber ser, e o saber agir.  .  
As novas exigências educacionais pedem às universidades um professor 
capaz de exercer sua profissão em correspondência às novas realidades da sociedade, do 
conhecimento e do aluno. 
A educação tem sofrido uma série de mudanças importantes, 
consequentemente o papel do professor necessita ser acomodado a essas novas 
necessidades de uma sociedade mais dinâmica e pluralista.    
Categoria 4 – O modo como a articulação interdisciplinar se efetiva no Curso 
 O sistema educacional brasileiro só pode ser entendido quando 
contextualizado à ideologia modernizadora implantada no país após a abertura política e 
no contexto da inserção do Brasil no capitalismo monopolista internacional.  
O Brasil adotou o modelo neoliberal e promoveu a “reforma” do Estado 
com ações como a privatização das empresas estatais e uma ampla abertura para a 
iniciativa privada, especialmente na área da educação superior. O problema que aparece, 





então, é a supervalorização do tecnicismo de áreas como a jurídica. A ampliação do 
sistema capitalista e a consequente demanda por profissionais tecnicistas aptos a atender 
às solicitações desse mercado tem provocado questionamentos quanto ao papel da 
universidade. No entanto, a realidade atual apresenta um novo cenário. As 
universidades, por sua vez, não abrem mão de uma formação teórica, crítico-reflexiva e 
não tecnicista. Por isso, a educação superior tem que ser analisada tendo como premissa 
básica o contexto histórico mundial e nacional, pois somente dessa forma emergirão 
com propriedade as interrogações, os anseios e as perspectivas para discussão da 
educação superior local ou nacional.  
A ideia básica presente nas reformas educativas nas décadas de 1980 e 
1990, em consonância com os organismos internacionais, é que os sistemas de ensino 
deveriam se tornar mais diversificados e flexíveis.  
Nesse contexto, a expansão da educação e do conhecimento passam a ser 
expressas por meio das palavras como: diferenciação, flexibilidade, desempenho, 
eficiência, integração, interdisciplinaridade, qualidade etc., em consonância com a 
lógica empresarial e mercadológica. 
Ao serem perguntados sobre a percepção e prática de atividades 
interdisciplinares no curso de Direito, os docentes participantes do estudo registraram a 
sua opinião, que descrevemos a seguir. 
As atividades interdisciplinares são realizadas utilizando-se de filmes, obras 
literárias, buscando, na medida do possível, envolver as disciplinas da área de 
humanas. (docente 01). 
Percebo que a interdisciplinaridade é necessária para compreensão holística 
do mundo e da vida. Contudo, a prática se dá de modo incipiente, mas 
acontece. (docente 12). 
Reconheço a importância da interdisciplinaridade na construção do 
conhecimento teórico e prático. (docente 15). 
As atividades interdisciplinares são de suma importância, o acadêmico 
precisa perceber que não existem disciplinas estanques, pois todas têm um 
elo. (docente 04). 
Procuro ministrar aulas que envolvam o conhecimento de outras disciplinas, 
por meio de exemplos práticos e de reflexões de textos interdisciplinares 
disponibilizados pela coordenação pedagógica. (docente 17). 
Percebo e pratico a operacionalização da interdisciplinaridade articulam a 
teoria e a prática. Geralmente, tem um texto articulador, uma obra indicada 
por períodos, direcionados pela coordenação pedagógica. (docente 18). 
O direito é essencialmente multidisciplinar. As atividades interdisciplinares 
são desenvolvidas a partir dos conteúdos com os quais a matéria lecionada 
conversa e a partir da leitura de obras literárias que permitem a ampliação do 
conteúdo da aula. (docente 20). 
As atividades interdisciplinares são supervisionadas pela coordenação 
pedagógica. Há uma articulação entre os conteúdos das matérias lecionadas 
com a discussão de obras literárias clássicas e contemporânea que ampliam 
significativamente a formação do acadêmico. (docente 16). 





O grande desafio da formação prática reside na habilidade do docente 
transmitir tal conteúdo nos moldes inter e multidisciplinares. (gestor 02). 
Acredito que o que pode ser feito para melhorar o diálogo interdisciplinar é 
incentivar cada vez mais debates críticos em torno das novas tecnologias 
sociais que refletem diretamente na formação humanística do acadêmico, 
bem como buscar um diálogo permanente com outras áreas do conhecimento, 
normalmente desprezadas pelos “cultores” das ciências jurídicas. (gestor 01). 
A interdisciplinaridade parte de alguns pressupostos teóricos- 
metodológicos, a saber: a unidade do saber; a realidade total (existe uma realidade total 
à qual se faz referência como objeto possível de todos os variados pontos de vista, 
sejam parciais ou setoriais); a fragmentação da realidade e a dimensão subjetiva.  
No campo do saber científico em geral e, sobretudo do ensino, para fins 
teóricos e práticos, impôs-se a necessidade de se recompor a totalidade dos 
conhecimentos analíticos e de reconquistar, por meio da interdisciplinaridade, aquela 
unidade do saber que é a única forma capaz de satisfazer a exigência de compreensão da 
realidade na sua totalidade. 
O principal motivo que justifica a interdisciplinaridade com critério do 
discurso educativo e didático é a formação mental do aluno que a partir de uma fase 
inicial de percepção global passa, mediante os processos lógicos da análise e da síntese, 
a novas situações de conhecimento. O processo interdisciplinar favorece formas de 
comunicação  e de integração entre as disciplinas. Na dimensão interdisciplinar, as 
disciplinas não perdem suas características epistemológicas que devem ser 
rigorosamente respeitadas e praticadas.  
O curso de Direito iniciou a trajetória metodológica interdisciplinar em 
2012, durante esse percurso entraves foram  vencidos, mas há limites que ainda 
persistem e que devem ser superados.  
Ao serem indagados sobre as atividades interdisciplinares desenvolvidas no 
curso de Direito 100 alunos de primeiro a quinto períodos citaram as atividades 
promovidas pela coordenação pedagógica, por meio de textos literários previamente 
escolhidos, o Simulado Interdisciplinar que é realizado semestralmente e o trabalho 
realizado pelas disciplinas do eixo fundamental (Ciência Política, Sociologia, 
Antropologia e Ética). 25 alunos do sexto e sétimo períodos, deixaram registrado que 
são esporádicas as atividades interdisciplinares e que deveriam ser realizadas 
periodicamente, também pelas disciplinas do eixo profissional.  
Esse resultado obtido deixa claro que há limites que devem ser transpostos; 
pois a população investigada de primeiro a quinto períodos foi composta por 232 alunos 





e de sexto e sétimo por 68, mas que aos poucos o caminho interdisciplinar vai 
conquistando espaço e dando um novo perfil para o curso de Direito. 
 
 Considerações Finais 
A formação na área jurídica é considerada uma das mais tradicionais do 
Brasil. O modelo teoria separado da prática, as aulas expositivas e exaustivas, a extensa 
carga teórica são considerados desafios para acadêmicos e professores dessa área. Por 
outro lado, observa-se resistência a metodologias de ensino e/ou práticas curriculares 
consideradas inovadoras.  
O curso de Direito da UniEVANGÉLICA é tradicional na região e tem, ao 
longo dos anos, permitido a formação de bons profissionais. No entanto, uma análise do 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC) permitiu visualizar um descompasso entre a matriz 
curricular e o perfil do egresso proposto. A partir desse diagnóstico foi realizada uma 
reforma curricular, considerando não somente uma reformação da matriz, mas da 
concepção de ensino e formação. Esse trabalho foi resultado da articulação entre a 
gestão e os docentes do Curso e a Pró-Reitoria Acadêmica.  
O novo PPC ainda está em fase de implantação, mas a partir dessa pesquisa 
foi possível identificar os avanços na proposta curricular implementada, tais como: 
maior ordenamento da estrutura curricular em eixos delineados, conforme o que orienta 
as Diretrizes Curriculares Nacionais; o desenvolvimento de atividades 
interdisciplinares; a promoção de atividades de leitura e debates mais consistentes da 
literatura clássica, com perspectivas à formação de um pensamento crítico.  
No entanto, observa-se que as práticas tradicionais ainda persistem entre 
alguns professores e acadêmicos. As metodologias de ensino, especialmente de 
professores que atuam em disciplinas do eixo de formação profissional, ainda se pautam 
muito no discurso do professor, sem a devida articulação dos saberes que compõem a 
prática profissional.  
Ainda que se enfrentem desafios, a pesquisa revela maior envolvimento de 
professores e alunos no desenvolvimento das atividades interdisciplinares previstos no 
PPC e que há uma mudança de mentalidade, ainda que com algumas resistência, quanto 
à uma formação para a cidadania e pautada nos princípios éticos.  
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